EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS À Projeto de Emenda à Lei Orgânica Nº 1/2018-L DE 02/03/2018 





Pretende os Vereadores autores da propositura, alterar a redação do artigo 203 da lei Orgânica do Município, para inserir a possibilidade da doação sem encargo quando se tratar de alienação para outro ente da administração pública seja ele da administração direta ou indireta. 






O artigo 203 da LOM estabelece os requisitos necessários para alienação dos bens imóveis, por meio de doação, sendo eles: avaliação, autorização legislativa e concorrência. No entanto, a norma promulgada excetua a necessidade de concorrência quando se estabelecer os encargos ao donatário, ou seja, prazo do cumprimento e cláusula de retrocessão (reversão). 






Contudo em algumas situações entendemos que os encargos poderão ser dispensados, como na hipótese da doação ser destinada para outros entes federativos, incluindo a administração indireta. Isso ocorre porque o interesse público é o fim almejado pela administração pública e a doação para outro ente, quando necessário para ser afetado ao seu uso especial, seja ele ao poder executivo, legislativo ou Judiciário, atende o interesse público ao proporcionar mais comodidade, utilidade e melhoria na prestação dos serviços públicos à população.   

 Posto isto, Etelvino Nogueira, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por intermédio do Protocolo sob n° (PROTOCOLO), de (HOJE1), apresenta ao Egrégio Plenário, a seguinte:

PROTOCOLO Nº CETSR 02/03/2018 - 11:11 1042/2018

Projeto de Emenda à Lei Orgânica Nº 66/2018-L, DE 02/03/2018
Altera a redação da alínea “a”, do inciso I, do artigo 203 da Lei Orgânica do Município da Estância Turística de São Roque
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo § 2º do artigo 57 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e promulga a  seguinte EMENDA:

Art. 1º
A alínea a, do inciso I, do artigo 203 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.203 ...

I – (...)

a) doação, constante da lei e da escritura pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, podendo haver a dispensa destes encargos em caso de doação para outros entes da federação da administração pública direta e indireta.

Art. 2°     Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 02 de março de 2018.

      Etelvino Nogueira
      Vereador

PROTOCOLO Nº CETSR 02/03/2018 - 11:11 1042/2018
